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Reforma Política 


Um debate que vai “esquentar” no contexto eleitoral 





Em que pese a decepção com as discussões sobre reforma política no Congresso Nacional,  ano passado, a disposição de movimentos sociais e diversas organizações civis segue sendo a mesma: radicalizar a critica ao sistema político brasileiro e propor alternativas.


Os movimentos que constroem a Plataforma por uma Reforma Ampla Democrática e Participativa lançaram novo site (www.reformapolitica.org.br)   e colocam em discussão a segunda versão da Plataforma, que incorpora proposições da rodada de debates entre todas as organizações, em 2007. Frente ao contexto, está sendo preparada uma reunião nacional que vai deliberar a melhor estratégia para recolocar as proposições das organizações articuladas em torno da Plataforma, nas discussões que são aguardadas no Legislativo. Mas já está definido o acompanhamento das  iniciativas do Executivo, que deve responder positivamente à recomendação do Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social da Presidência da República - CDES, e elaborar uma proposta de Reforma Política a ser levada ao Congresso.


O Movimento de Combate a Corrupção Eleitoral – MCCE, lançou projeto de  iniciativa popular que trata  basicamente do  impedimento de quem tem antecedente criminal a se candidatar, impedindo também a candidatura dos que renunciam ao mandato para escapar de punições legais. A coleta de assinaturas para o Projeto de Lei de iniciativa popular sobre a Vida Pregressa dos Candidatos é o foco da Campanha “Ficha Limpa”, a nova ação do MCCE que pretende levar o Projeto de Lei ao Congresso Nacional, depois de coletar um milhão e trezentas mil assinaturas. 





Na semana do Grito das/os Excluídas/os, em setembro, o MCCE promoverá a 1ª Mobilização Nacional. Os membros dos Comitês 9840 deverão promover ações de mobilização em seus estados e municípios. Ao final da Mobilização, todos deverão enviar seus formulários para o MCCE, que fará a primeira contagem oficial das assinaturas coletadas para o Projeto de Lei Vida Pregressa dos Candidatos. Na página do MCCE http://www.lei9840.org.br   encontra-se o formulário para a coleta de assinaturas, assim como as demais  informações. 


No movimento de mulheres não é diferente. A Comissão de Mulheres da Contag define a questão da participação política como prioridade este ano. O Fórum de Instâncias de Mulheres dos Partidos Políticos lança Plataforma, em aliança com a Secretaria Especial de Políticas para Mulheres e apoio do CNDM, na qual defende a revisão da lei de cotas, para que seja efetivamente cumprida; o aumento da participação das mulheres nas instâncias de decisão dos partidos. Em relação à democracia participativa, a plataforma das mulheres dos partidos reafirma compromisso com o fortalecimento dos conselhos.


Na AMB, definiu-se em fevereiro a realização em agosto de discussões por todo o país, a partir de uma Carta Política que será elaborada, recolocando a crítica feminista ao sistema político e denunciando os bloqueios e interdições impostas à participação política das mulheres.





Agronegócio: Senado autoriza aumento para área de uso rural na Amazônia 





Com 37 votos favoráveis, 23 contrários e 3 abstenções, o Senado aprovou, dia 9 deste mês,  o Projeto de Lei de Conversão (PLV) 16/08, oriundo da Medida Provisória (MP) 422/08, que aumenta o limite da área que pode ser concedida pela União para uso rural, sem processo de licitação, na Amazônia Legal. 


O atual limite é de até 500 hectares. Com a nova proposta, passa para até 15 módulos fiscais. O módulo fiscal é estabelecido para cada município e procura refletir a área mediana dos imóveis rurais daquela região. Em algumas localidades, o módulo chega a 100 hectares. Nesses casos, a área passível de regularização será ampliada de 500 para 1,5 mil hectares.


Para o Ministério do Desenvolvimento Agrário, a mudança vai permitir melhor ordenamento e maior controle da ocupação territorial da Amazônia.


Discussão


 Todos esses argumentos foram questionados pela senadora Marina Silva (PT-AC), para quem a aprovaçãoda matéria poderá promover a privatização de florestas públicas e a regularização de terras que foram griladas no passado. 


O projeto de lei também foi criticado pelo senador Geraldo Mesquita Júnior (PMDB-AC), segundo o qual a dimensão de 1.500 hectares não é o padrão das pequenas propriedades da Amazônia.  Isso diz respeito a uma pequena minoria. E, quem sabe, uma minoria que ocupou essas terras irregularmente e agora quer a sua regularização “na marra”. A agricultura familiar passa longe dessa quantidade de terra que está sendo liberada – afirmou o senador.  (Fonte: Agência Senado)








Mulheres pela democratização da comunicação





No início deste mês (dia 7), o Centro das Mulheres do Cabo e a DW Academy promoveram o seminário Mulher, Mídia e Eleições, que aconteceu na abertura do curso de radiojornalismo voltado para a qualificação de 12 comunicadores/as de emissoras de rádio (comercial, comunitária e educativas), estudantes e integrantes de veículos alternativos de comunicação do Brasil, para a cobertura jornalística das eleições de 2008.


O curso aconteceu entre o dia 08 e 18 de julho, em Recife, e teve 60 horas/aulas de duração.





   No próximo dia 30, as Loucas de Pedra Lilás e o SOS Corpo - Instituto Feminista para a Democracia promovem, em Recife, o seminário Democratizar a Comunicação para democratizar a vida social. 


Estarão em foco experiências do movimento feminista em Pernambuco na área de comunicação, com apresentações da Rádio Mulher (Palmares-PE) e das experiências em Rádio/TV das Loucas e de assessoria à impressa do Fórum de Mulheres de Pernambuco.  





De acordo com as organizadoras, um dos objetivos do seminário é fortalecer a ação do movimento feminista na luta pela democratização da comunicação. Neste sentido, o seminário pretende favorecer o debate, numa perspectiva feminista, sobre a "Plataforma dos Movimentos Sociais sobre a Reforma Política", que tem a democratização da comunicação como um dos seus eixos. 





Mídia





Em agosto, entre os dias 22 e 24, seminário em São Paulo debate "Mulher, Mídia e Controle Social". A promoção é da Articulação Mulher e Mídia e da Secretaria Especial de Políticas para Mulheres. Na fase preparatória ao seminário foi realizada uma videoconferência, em abril, e está sendo solicitado a mulheres que fizeram um enfrentamento com a mídia (com relação a out-doors, músicas, programas de tv, publicidade em rádio, tv e revistas, etc.), que encaminhem relato sucinto para o e-mail: mulheremidia@gmail.com, com cópia para � HYPERLINK "mailto:moreno@postbox.com.br"��moreno@postbox.com.br�.  





Roda de Diálogo - Mulher e mídia também será o foco da 2ª Roda de Diálogo do Centro de Cultura Luís Freire. A iniciativa é parte do projeto OmbudsPE e vai discutir o papel da mídia pernambucana na construção da imagem da mulher. 





CONtexto  





“Resistir até o/a último índio/a” é dos textos que anexamos a esta edição, pelas análises e informações que ajudam a compreender a problemática indígena na terra Raposa Serra do Sol, em Roraima. 


Também segue anexa a Declaração das Mulheres, um documento das militantes do movimento que participaram da Conferência da Sociedade Civil das Américas, em preparação à Conferência Mundial de Revisão de Durban, realizada em Brasília entre 13 e 15 de junho passado.


Este mês, em reconhecimento ao apoio dados pelos deputados José Genoíno (PT/SP), José Eduardo Cardoso (PT/SP), Eduardo Valverde (PT/RO), Régis de Oliveira (PSC-SP) e Paulo Rubem (PDT/PE) ao projeto de Lei 1135, rejeitado dia 09 deste mês pela Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, o Conselho Nacional dos Direitos da Mulher (CNDM) decidiu encaminhar uma moção de aplauso aos parlamentares. 


Sobre o processo de votação na CCCJ, a jurista Samantha Bugline publicou artigo dia 15 de julho no jornal A Notícia, de Santa Catarina, “para questionar a democracia em que vivemos”, conforme assinalou o Blog Mulheres de Olho, que divulgou o artigo. Veja este artigo entre os anexos desta edição. 
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Legalização do aborto





Dando continuidade as atividades da campanha pela legalização do aborto, a União Nacional dos Estudantes realiza, entre 18 e 20 de julho, o Seminário de formação sobre o tema.





O seminário tem como objetivo capacitar mulheres jovens do movimento estudantil região sudeste, sobre a temática dos direitos reprodutivos e sexuais, na perspectiva da saúde pública e dos direitos humanos e aprofundar argumentos em relação à legalização do aborto. Participará do Seminário representando a AMB a pesquisadora Verônica Ferreira (SOS Corpo).








Assinaturas pela Conferência de Comunicação 
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